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CONTRATO N° 50/2023 PARA REALIZAR PINTURA DA ESCOLA  

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSE DE ALENCAR 

 

 

 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o MUNICÍPIO DE CERRO GRAN-

DE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 

nº 71, em Cerro Grande do Sul - RS, inscrito no CNPJ sob nº. 92.324.748/0001-68 neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal GILMAR JOAO ALBA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado, a empresa MANOEL ANTONIO SILVA DA SILVA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 

Rua Nelson Oliveira Barbosa, n° 528,  bairro Conego Luiz Valter, na cidade de Camaqua/RS, inscrita no 

CNPJ sob nº. 50.337.444/0001-95 , neste ato representado por Manoel Antonio Silva da Silva, inscrito no 

CPF sob nº.  205.541.760-68, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, celebram entre si o 

presente “CONTRATO PARA REALIZAR PINTURA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL JOSE DE ALENCAR”, através da Secretaria Municipal de educação e Cultura, o qual 

se regerá pelas seguintes cláusulas, além das determinações da Dispensa de Licitação nº 18/2023 e da Lei nº. 

14.133/2021. 

 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

 Constitui objeto do presente a contratação de empresa para realizar os serviços de pintura, incluindo 

o material a ser utilizado, solicitada pela Secretaria Municipal de Planejamento, o qual prevê a necessidade, 

conforme processo de requerimento do nº 922 /2023, que consiste:  

 

- manutenção nas trincas e rachaduras com uso de veda trincas; 

- preparação da base das paredes internas e externas com lixa e aplicação de fundo preparador; 

- aplicação de duas demãos de tinta nas paredes internas e externas da escola; 

- preparação das grades e aberturas de ferro com lixa e aplicação de conversor de ferrugem ( tipo tf7); 

- pintura de duas demãos de tinta nas grades e aberturas; 

- preparação com lixa e aplicação de fundo preparador nas aberturas de madeira; 

- pintura com duas demãos de tinta nas aberturas de madeira. 

 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS: 

 O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período se 

necessário, a contar da assinatura do contrato. 

  

 Os prazos de que trata o parágrafo anterior poderão ser prorrogados uma vez, pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

          

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

1 - DIREITOS: 

Constituem direitos da CONTRATANTE: 

  a) Receber o objeto da presente contratação nas condições avençadas; 

  b) Deduzir do pagamento qualquer valor a ser descontado a título de multa ou indenização. 

Constituem direitos da CONTRATADA: 

  a) Receber o valor ajustado, na forma e nos prazos convencionados. 

 

 2 - DAS OBRIGAÇÕES: 
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Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 a) Efetuar os pagamentos ajustados; 

 b) Dar à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução do Contrato. 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços adequados, de acordo com as normas técnicas e legislação aplicável; 

b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente; 

c) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela as-

sumidas. 

d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho; 

e) Apresentar sempre que exigido e quando do recebimento dos pagamentos, documentação que 

comprove estarem cumprindo a legislação vigente quanto às obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

tributárias, fiscais e comerciais; 

  f) Permitir ao encarregado da fiscalização, livre acesso, a qualquer época, as instalações e locais de 

serviços, bem como, cumprir e fazer cumprir a legislação de proteção ambiental; 

g) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem qualquer tipo de distinção, aten-

dendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação. 

 h) Empregar pessoal habilitado e idôneo, nos limites das necessidades exigidas; 

  i) Assumir toda e qualquer responsabilidade cível e criminal por danos causados à contratante ou a 

terceiros por culpa ou dolo; 

j) Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na prestação de serviços, respeitando-se o limite legal. 

   

 

 CLÁUSULA QUARTA – PREÇO: 

 O valor a ser pago pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA pela prestação de serviços 

e material a ser utilizado do presente instrumento, será de R$ 23.150,00(vinte três mil, cento e cinquenta 

reais), de acordo com a proposta ofertada por ocasião da DL nº 18/2023, que poderá ocorrer em parcelas 

conforme execução do serviço, mediante medição e autorização do fiscal de contrato. 

 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 8.666/93, com redação 

dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, reque-

rido pela parte interessada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio 

contratual. 

 

 

 CLÁUSULA QUINTA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Proj./Ativ. 2.008 -  Manutenção do ensino fundamental - Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0500  - 

outros serviços de terceiros (183). 

 

 

 CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 Ficará condicionado ao pagamento da CONTRATADA à comprovação, por meio idôneo, da regula-

ridade com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF) e com as Fazendas Federal, Estadual e Munici-

pal, bem como a apresentação da Guia da Previdência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e 

informações à Previdência Social (GFIP), com autenticação do Banco recebedor, constando os nomes dos 

empregados utilizados na execução do objeto deste edital, correspondentes ao mês imediatamente anterior ao 

da fatura apresentada. 

 Serão processadas as retenções previdenciárias, inclusive IR nos termos da lei que regula a matéria e 

Decreto Municipal 32/2022. 
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 CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO: 

 O CONTRATANTE designa o servidor Eduardo Stork kobilinski, inscrito no CPF sob nº 

827.531.720-72, Matrícula: 2374, conforme Portaria de Designação nº     /2023 para fiscalizar os serviços 

prestados pela CONTRATADA, verificando se os mesmos estão de acordo conforme DL 18/2023. 

 

 CLÁUSULA OITAVA – RESCISÕES:  
  

  O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, se a CONTRATADA não obedecer aos 

requisitos básicos necessários de qualidade, quantidade, ou que de qualquer modo desobedeça aos parâme-

tros técnicos básicos ligados ao fornecimento do material.  A rescisão poderá ocorrer ainda, nos termos dos 

artigos 137 a 139 e seus parágrafos da Lei n° 14.133/21.  

 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no Art. 155 da Lei 14.133/21, obser-

vando-se os artigos 155 a 163 da referida lei.  

 O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento Judicial, observada 

a Legislação vigente, nos seguintes casos:  

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;  

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;  

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e 

expresso aviso ao Município;  

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato;  

e) mais de 2 (duas) advertências.  

f) não realização do objeto no prazo fixado.  

 O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência ad-

ministrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 138 da lei 14.133/21 e suas alterações.  

  

 

      CLÁUSULA NONA – PENALIDADES:  
 

  Os casos de inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, erro de execução, execução imper-

feita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o contratado às penalidades previstas nos 

Art. 155 a 163 da Lei 14.133/21, das quais se destacam:   

a) advertência;  

b) multa de 1% (um por cento) do valor global da proposta, por dia de atraso injustificado no cum-

primento do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após será considerado inexecução 

contratual;  

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do 

contratado em executá-lo;  

d) multa de 10% sobre o valor total do objeto contratado caso o mesmo não seja entregue após o pra-

zo previsto na letra “b”;   

e) multa de 10% sobre o valor total do objeto contratado que apresentar defeitos/ inconformidades, 

quando não ser trocado/ reparado no prazo previsto neste instrumento;   

f) multa de 10% sobre o valor do contrato caso não assinado no prazo previsto neste instrumento;   

g) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 

no prazo de até 02 (dois) anos;  

h) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 

reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.  
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  Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamen-

tos devidos pela Administração.   

 Da aplicação das penas definidas nas alíneas acima, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação.  

 O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao prefeito municipal, que decidirá o recurso 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.  

De toda e qualquer sanção a ser aplicada será garantida o contraditório e ampla defesa.  

  

 

CLÁUSULA DECIMA – DAS RESPONSABILIDADES E DOS ENCARGOS:  

  

 A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, administrativa, civil e crimi-

nalmente, por quaisquer danos causados, seja por seus prepostos ou empregados, na execução do presente. 

A CONTRATADA fica obrigada a recolher os tributos legais devidos e responsabilizar-se pelos en-

cargos sociais e trabalhistas das pessoas por ele contratadas, mantendo durante toda a execução do contrato 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente Dispensa de Licitação. 

 Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, quaisquer acidentes de trabalho 

ou doenças que os mesmos venham a sofrer na execução deste contrato. 

           O objeto contratado deverá ser trocado no prazo de 5(cinco) dias após notificação que poderá ocorrer 

por meio eletrônico, quando apresentado defeitos.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA – FORO: 

 

 Fica estabelecido que as partes elejam o Foro da Comarca de Tapes para dirimir quaisquer litígios 

que, porventura, surgirem entre si, renunciando a qualquer outro por mais especial que seja. 

 Assim, justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma para um único efeito jurídico, juntamente com as testemunhas e o fiscal do contrato abaixo, a tudo 

presentes. 

 

 

 

  Cerro Grande do Sul, 27 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 Manoel Antonio Silva da Silva                           GILMAR JOAO ALBA 

                Contratada                                            Prefeito Municipal 

          

 

TESTEMUNHA: ________________________  

Cpf: 

 

 

TESTEMUNHA:   _________________________  

Cpf: 

 

 

FISCAL DO CONTRATO: _________________________ 

Cpf: 


